
	
	

	
Apresentação	
	

Saudamos	nosso	estimado	público	ao	apresentar	o	primeiro	número	do	décimo	quarto	
volume	da	Revista	de	Estudos	Constitucionais,	Hermenêutica	e	Teoria	do	Direito,	 gerida	pelo	
Programa	de	Pós-Graduação	em	Direito	da	Universidade	do	Vale	do	Rio	dos	Sinos.	A	nossa	
finalidade	é	divulgar	artigos	científicos,	artigos	de	reflexão	e	resenhas	cujo	conteúdo	afine-
se	 com	 as	 seguintes	 temáticas	 gerais:	 (1)	 Hermenêutica,	 Constituição	 e	 Concretização	 de	
Direitos;	e	(2)	Sociedade,	Novos	Direitos	e	Transnacionalização.		

O	presente	número	inicia-se	com	contribuição	originada	de	conferência	ministrada	por	
Dominique	Rousseau	no	PPGD	da	UNISINOS,	em	maio	de	2022,	e	estruturada	em	formato	
artigo	 por	 Francisco	 Kliemann	 a	 Campis	 a	 partir	 de	 proposições	 apresentadas	 em	 obra	
publicada	neste	ano	pelo	primeiro	na	França.	De	Benjamin	Rusteberg	contamos	com	artigo,	
traduzido	 por	 Rafael	 Giorgio	 Dalla	 Barba,	 sobre	 a	 temática	 dos	 direitos	 fundamentais	 na	
obra	 de	 Ernst-Wolfgang	 Böckenförde.	 Já	 Rodrigo	 Andrés	 Poyanco	 Bugueño	 examina	 no	
processo	constituinte	chileno	as	eventuais	limitações	a	modelos	de	Estado	subsidiário	ou	de	
Estado	 social.	 Na	 sequência,	 Ana	 Melro,	 Filipe	 Teles	 e	 Lídia	 Oliveira	 apresentam	 estudo	
sobre	 a	 modernização	 do	 Poder	 Judiciário	 em	 Portugal.	 Ana	 Maria	 D´Ávila	 Lopes	 e	 Luis	
Haroldo	Pereira	dos	Santos	Junior	tratam	da	possibilidade	de	um	diálogo	entre	Cortes	dos	
Estados	 e	 a	 Corte	 Interamericana	 de	 Direito	 Humanos	 ser	 mecanismo	 de	 promoção	 da	
efetividade	das	decisões	desta	última.	No	campo	da	história	das	ideias	constitucionais,	Luis	
Rosenfield	enfrenta	a	questão	da	recepção	do	realismo	jurídico	norte-americana	por	meio	
do	pensamento	de	Oliveira	Vianna.	Em	seguida,	Karyna	Sposato,	Henrique	Cardoso	e	Eliezer	
Siqueira	de	Sousa	 Júnior	abordam	o	consenso	como	 instrumento	de	busca	pela	realização	
do	justo	em	um	processo	penal	ético	e	dialogado.	Fechando	o	número	atual,	Roberto	C.	S.	G.	
Caldas	 propõe	 um	 estudo	 teórico-constitucional	 sobre	 o	 devido	 processo	 legal	
administrativo	 apenatório	 de	 trânsito,	 dando	 especial	 relevo	 para	 as	 presunções	 de	
inocência	e	boa	fé.		

Agradecemos,	 novamente,	 aos	 nossos	 autores	 supracitados	 e	 aos	 pareceristas	 que,	
anonimamente,	atuaram	no	processo	de	avaliação	das	submissões.	A	colaboração	de	todos	é	
essencial	para	a	qualidade	desta	Revista.	

Reiteramos	 nossa	 satisfação	 em	 receber	 trabalhos	 de	 quem	 tiver	 interesse	 em	 vê-los	
publicados	 nesta	 revista.	 Os	 artigos	 poderão	 ser	 remetidos,	 em	 fluxo	 contínuo,	 via	
http://revistas.unisinos.br/index.php/RECHTD/index		

As	normas	de	submissão	estão	no	referido	sítio	virtual.	
	

Anderson	Vichinkeski	Teixeira	
Editor	


